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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
é válido para o preenchimento da vaga posta a concurso.

2.1 — Os candidatos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital da Universidade de Coimbra mas também em outras ins-
tituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março) bem como que o regime de trabalho poderá
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir vínculo à Administração Pública e grau de assistente
ou sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — São exigências particulares técnico-profissionais a experiência
na área de cirurgia óculo-plástica.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
dos HUC, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no
Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim da mesma
servir de recibo.

4.3 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

Nome . . . , natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . e residente em
. . . , Código Postal . . . - . . . , a exercer funções de . . . no serviço de
. . . , instituição . . . , com o número mecanográfico . . . , vem solicitar
a V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 200528 para assis-
tente de oftalmologia, conforme aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . de . . . / . . . / . . . .

Anexo:

Documento do grau de assistente;
Documento do vínculo;
Documento da Ordem dos Médicos;
Cinco exemplares do currículo (se for caso disso).

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

4.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo de se encontrar inscrito na Ordem

dos Médicos (actualizado);
d) Cinco exemplares do currículo (os exemplares do currículo

podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura, implicando a não apresentação, dentro
deste prazo, a exclusão do concurso);

Nota. — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c)
aquando da entrega do requerimento de admissão implica a exclusão
da lista de candidatos.

4.5 — Dispensa de documentação — no caso de candidatos dos
HUC, é dispensada a apresentação dos documentos solicitados nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4.4., desde que a mesma informação se
encontre actualizada e arquivada no processo individual.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

6 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos HUC.

7 — Método de selecção:

Avaliação curricular — n.o 26 da secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta de reunião já realizada pelo júri, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Cunha Vaz, director do serviço
de oftalmologia dos HUC.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor José Rui Faria de Abreu, chefe de serviço
de oftalmologia dos HUC.

Prof. Doutor Joaquim Murta, chefe de serviço de oftalmo-
logia dos HUC.

Suplentes:

Dr. José Raimundo Brites Moita, assistente graduado de
oftalmologia dos HUC.

Dr.a Maria Conceição Lobo da Fonseca, assistente de oftal-
mologia dos HUC.

9 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Julho de 2005. — A Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível).

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 7343/2005 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude da Dr.a Maria Isabel Fernandes Pereira Lou-
renço não ter respondido à notificação para entrega da documentação
exigida para o seu provimento na categoria de assistente de radiologia,
da carreira médica hospitalar, em cujo concurso institucional interno
geral, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2004, ficou classificada em primeiro
lugar, é abatida à lista de classificação final.

19 de Julho de 2005. — O Presidente, Fernando Monteiro Girão.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 7344/2005 (2.a série). — Por despacho de 7 de Março
de 2005 do presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
ao abrigo da Lei n.o 40/2004, de 18 de Agosto, foi aprovado o Regu-
lamento das Bolsas Ricardo Jorge do Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, que se publica em anexo.

28 de Junho de 2005. — Pelo Director, a Subdirectora, Francisca
Avillez.

ANEXO

Regulamento das Bolsas Ricardo Jorge

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se às bolsas atribuídas pelo Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA) a indivíduos que se
proponham prosseguir actividades de investigação, desenvolvimento
tecnológico ou formação conexa com essas áreas.

Artigo 2.o

Tipo de bolsas

São os seguintes os tipos de bolsa a atribuir:

a) Bolsas de investigação científica;
b) Bolsas de investigação tendentes à obtenção de grau ou

diploma académico pós-graduado;
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c) Bolsas para aperfeiçoamento tecnológico;
d) Bolsas para formação em gestão de ciência e tecnologia;
e) Bolsas para cientistas convidados.

Artigo 3.o

Bolsas de investigação científica

1 — As bolsas de investigação científica destinam-se a licenciados
que tenham obtido o grau preferencialmente há menos de cinco anos
e que pretendam realizar trabalhos de investigação científica no INSA
ou em instituições com projectos de colaboração.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até ao máximo de seis anos, contando com o período de
bolsa do mesmo tipo atribuída anteriormente.

3 — Não serão aceites períodos inferiores a três meses consecutivos.

Artigo 4.o

Bolsas tendentes à obtenção de grau ou diploma académico

1 — As bolsas de investigação tendentes à obtenção de grau ou
diploma académico pós-graduado dependem de prévia inscrição, por
parte do bolseiro, em curso de mestrado ou de doutoramento em
estabelecimento de ensino superior nacional.

2 — As bolsas de investigação tendentes à obtenção de grau ou
diploma académico pós-graduado destinam-se a licenciados que
tenham obtido este grau preferencialmente há menos de cinco anos
e que pretendam obter um grau académico superior com a realização
de um trabalho de investigação numa das áreas científicas do INSA.

3 — A duração da bolsa será, no caso de obtenção de mestrado,
de dois anos e, no caso de obtenção de doutoramento, de quatro anos.

4 — Para melhor realização dos objectivos deste tipo de bolsa, o
INSA poderá celebrar protocolos de cooperação com instituições
nacionais de ensino superior.

Artigo 5.o

Bolsas para aperfeiçoamento tecnológico

1 — As bolsas para aperfeiçoamento tecnológico destinam-se a
licenciados ou bacharéis que tenham obtido o grau preferencialmente
há menos de cinco anos e que pretendam aperfeiçoar-se tecnolo-
gicamente em instituições científicas e tecnológicas portuguesas,
incluindo o INSA, ou estrangeiras de reconhecida idoneidade.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, no máximo, semestral.
3 — Não serão aceites pedidos inferiores a cinco dias úteis.

Artigo 6.o

Bolsas para formação em gestão de ciência e tecnologia

1 — As bolsas para formação em gestão de ciência e tecnologia
destinam-se a licenciados que exerçam, ou se preparem para exercer,
funções de direcção ou coordenação de centros ou unidades operativas
do INSA e que pretendam obter formação na área da gestão de
ciência e tecnologia em universidades ou outros estabelecimentos de
ensino superior portugueses ou estrangeiros de reconhecida ido-
neidade.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até à duração da acção de formação que o candidato a bolseiro
se propõe frequentar.

Artigo 7.o

Bolsas para cientistas convidados

1 — As bolsas para cientistas convidados destinam-se a investiga-
dores residentes no estrangeiro, com currículo científico de mérito
reconhecido por pares, para desenvolverem actividades de formação
avançadas e de investigação científica no INSA.

2 — A duração deste tipo de bolsa pode variar entre no mínimo
uma semana e no máximo um ano.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de bolsas

Artigo 8.o

Candidaturas

1 — Podem candidatar-se a bolsas do INSA cidadãos nacionais e
estrangeiros, com ou sem vínculo à função pública.

2 — A abertura de concursos para atribuição de bolsas é publicitada
através de anúncios nos meios de comunicação social.

3 — Os anúncios devem mencionar a regulamentação aplicável, as
áreas científicas elegíveis, os critérios de avaliação, bem como os ele-
mentos a que se refere o artigo 6.o da Lei n.o 40/2004, de 18 de
Agosto.

Artigo 9.o

Documentos de suporte

1 — Os pedidos de bolsa são apresentados em formulário próprio
e devem ser acompanhados da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as con-
dições exigíveis para o respectivo tipo de bolsa, salvo se o
candidato já tiver um vínculo laboral com o INSA;

b) Curriculum vitae do candidato;
c) Plano de actividades a desenvolver pelo bolseiro;
d) Parecer do orientador ou do responsável pelo acompanha-

mento da actividade do candidato, que assumirá a respon-
sabilidade pelo plano de actividades, enquadramento, acom-
panhamento e ou supervisão deste, sobre a sua qualidade
e adequação às actividades previstas;

e) Curriculum vitae resumido do orientador ou responsável pela
equipa onde se desenvolve a actividade do candidato;

f) Documento comprovativo de aceitação do candidato por parte
da instituição onde decorrerão os trabalhos de investigação
ou as actividades de formação, garantindo as condições neces-
sárias ao bom desenvolvimento do trabalho;

g) Carta de referência.

2 — O documento referido na alínea f) do número anterior será
dispensado se o plano de actividades se desenvolver num dos centros
do INSA.

3 — Os documentos em falta que não obstem à avaliação da can-
didatura devem ser entregues até à data da assinatura do termo de
aceitação.

Artigo 10.o

Avaliação das candidaturas

1 — A avaliação das candidaturas tem em conta o mérito do can-
didato, o plano de actividades e as condições de acolhimento.

2 — Para efeitos do número anterior, o director, sob proposta do
conselho técnico e científico, pode nomear uma comissão de peritos
para avaliação das candidaturas.

3 — Caso seja nomeada a comissão de peritos, competirá a esta
emitir um parecer sobre o mérito das candidaturas em apreço.

4 — Com base no parecer emitido pela comissão de peritos, é ela-
borada a lista final de classificação, que é homologada pelo director
do INSA.

5 — A comissão de peritos será presidida pelo director ou um seu
representante e, preferencialmente, por três elementos dos serviços
da sede e por um elemento da delegação do INSA.

6 — A comissão de peritos será composta, preferencialmente, por
investigadores do INSA ou elementos convidados especificamente
para o efeito.

Artigo 11.o

Divulgação dos resultados

1 — Os resultados da avaliação são divulgados até 60 dias após
o termo do prazo de apresentação das candidaturas, mediante comu-
nicação escrita aos candidatos.

2 — Dos resultados finais pode ser interposta reclamação para o
director do INSA no prazo de 10 dias úteis após a respectiva
comunicação.

Artigo 12.o

Prazo para aceitação

1 — Nos 10 dias úteis seguintes à comunicação da concessão da
bolsa, o candidato deve confirmar a sua aceitação por escrito e comu-
nicar a data do início efectivo da bolsa, estabelecida por acordo com
o orientador ou responsável pela equipa onde se irá desenvolver a
actividade do candidato.

2 — No mesmo prazo deverá juntar os documentos em falta men-
cionados no n.o 3 do artigo 9.o do presente Regulamento.

Artigo 13.o

Concessão do estatuto de bolseiro

1 — A concessão do estatuto de bolseiro pela Fundação para a
Ciência e a Tecnologia produz efeitos na data do início da bolsa,
sendo a sua prova feita mediante declaração daquela instituição.

2 — O INSA será autorizado a emitir, em relação aos respectivos
bolseiros, todos os documentos comprovativos da sua qualidade de
bolseiro abrangido pelo estatuto de bolseiro pela Fundação para a
Ciência e a Tecnologia.
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CAPÍTULO Ill

Regime da bolsa

Artigo 14.o

Contrato de bolsa

1 — A concessão de bolsa opera-se mediante a atribuição de um
subsídio, nas condições descritas em contrato de bolsa, reduzido a
escrito, a celebrar entre o INSA e o bolseiro, em dois exemplares.

2 — O contrato, conforme o modelo anexo ao presente Regula-
mento, deve conter as seguintes indicações:

a) A identificação do bolseiro e do orientador científico ou
coordenador;

b) A identificação da entidade acolhedora e financiadora;
c) O plano de actividades a desenvolver pelo bolseiro;
d) A indicação da duração e a data do início da bolsa.

3 — O estatuto de bolseiro é automaticamente concedido com a
celebração do contrato, reportando-se sempre à data do início da
bolsa.

Artigo 15.o

Exclusividade

1 — Cada bolseiro só pode receber uma única vez o mesmo tipo
de bolsa, não podendo ser simultaneamente beneficiário de qualquer
outra bolsa, salvo se existir acordo entre as entidades financiadoras.

2 — As funções de bolseiro são exercidas em regime de dedicação
exclusiva, não sendo permitido o exercício de outra função ou acti-
vidade remunerada, pública ou privada, incluindo o exercício de pro-
fissão liberal.

3 — Não fica afectada pelo regime de exclusividade a percepção
de remunerações decorrentes do estipulado nos n.os 3 e 4 do artigo 5.o
da Lei n.o 40/2004, de 18 de Agosto.

Artigo 16.o

Exercício de funções

O bolseiro exerce funções em cumprimento estrito do plano de
actividades aprovado, sendo sujeito à supervisão de um orientador
ou coordenador.

Artigo 17.o

Alteração do plano de trabalho

A alteração do plano de trabalho depende de prévia autorização
do director do INSA, devendo o pedido do bolseiro ser acompanhado
de parecer do orientador ou do responsável pelo acompanhamento
dos trabalhos do bolseiro.

Artigo 18.o

Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados pelo bolseiro deve ser expressa
a menção de serem os mesmos apoiados financeiramente pelo INSA.

Artigo 19.o

Relatório final

O bolseiro deve apresentar, até 60 dias após o termo da bolsa,
um relatório final das actividades desenvolvidas, incluindo as comu-
nicações e publicações resultantes da referida actividade, acompa-
nhado pelo parecer do orientador ou responsável pela respectiva
actividade.

Artigo 20.o

Renovação

1 — A bolsa pode ser renovada por períodos adicionais até ao limite
máximo de duração fixado nos artigos 3.o a 7.o do presente Regu-
lamento.

2 — O pedido de renovação de bolsa, acompanhado de relatório
dos trabalhos realizados, plano de actividades futuro e parecer do
orientador ou responsável, deve ser apresentado pelo bolseiro até
60 dias antes do seu termo no caso de bolsas anuais ou até 15 dias
no caso de bolsas de inferior duração.

3 — A renovação da bolsa, baseada em parecer favorável da comis-
são de peritos referida no n.o 2 do artigo 10.o, não requer a assinatura
de novo contrato de bolsa.

CAPÍTULO IV

Condições financeiras da bolsa

Artigo 21.o

Componentes da bolsa

1 — De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato, a
bolsa pode incluir as seguintes componentes:

a) Subsídio mensal de manutenção;
b) Inscrição, matrícula ou propina relativamente às bolsas para

frequência de acções de formação;
c) Subsídio de deslocação no início e no final de cada período

de bolsa desde a localidade de residência do bolseiro até
à localidade onde se situa a instituição de acolhimento e volta;

d) Subsídio de deslocação quando prévia e devidamente auto-
rizada e ajudas de custo de acordo com a tabela em vigor
na função pública.

2 — Não são devidos, em caso algum, subsídios de alimentação,
de férias, de Natal ou quaisquer outros não expressamente previstos
no presente Regulamento.

Artigo 22.o

Montantes das componentes da bolsa

Os montantes do subsídio mensal de manutenção referido na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo anterior são os constantes do quadro anexo
ao Regulamento, que deste faz parte integrante, podendo ser revistos
de modo a manter a sua paridade relativamente aos montantes das
bolsas concedidas pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

Artigo 23.o

Periodicidade do pagamento

Os pagamentos devidos aos bolseiros são feitos mensalmente, atra-
vés de cheque ou transferência bancária.

CAPÍTULO VI

Direitos e deveres dos bolseiros

Artigo 24.o

Direitos dos bolseiros

1 — São direitos dos bolseiros:

a) Receber pontualmente o financiamento de que beneficiem
em virtude da concessão da bolsa;

b) Obter da instituição junto da qual exerçam a sua actividade,
enquanto bolseiro, toda a colaboração e apoio necessários
à boa prossecução do seu plano de trabalhos;

c) Beneficiar, por parte da instituição acolhedora ou financia-
dora, de um seguro contra acidentes pessoais nas suas acti-
vidades de investigação;

d) Suspender as actividades financiadas pela bolsa por motivo
de maternidade, paternidade, adopção, assistência a menores
doentes, assistência a deficientes, assistência a filhos e assis-
tência à família nas condições e pelo período estabelecidos
na lei geral aplicável aos trabalhadores da Administração
Pública para a obtenção de licenças ou para faltas justificadas
por essas eventualidades;

e) Suspender as actividades financiadas pela bolsa por motivo
de doença do bolseiro, justificada por atestado médico ou
declaração de doença passada por estabelecimento hospitalar;

f) Beneficiar de um período de descanso que não exceda 22 dias
úteis por ano civil;

g) Receber, por parte das entidades financiadora e acolhedora,
todos os esclarecimentos que solicitem a respeito do seu
estatuto.

2 — A suspensão da bolsa nos termos das alíneas d) e e) do n.o 1
confere ao bolseiro o direito de prolongar a sua duração pelo período
que durar a interrupção, sem que, contudo, isso lhe confira direito
ao aumento do financiamento global atribuído a título de bolsa.

3 — Exceptua-se do disposto na parte final do número anterior
a interrupção da bolsa em virtude de maternidade, caso em que o
acréscimo da duração da bolsa é acompanhado pelo correspondente
acréscimo do seu montante.

4 — O bolseiro pode, caso o expresse, beneficiar do regime de
segurança social nos termos referidos no artigo 10.o da Lei n.o 40/2004,
de 18 de Agosto.
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Artigo 25.o

Deveres dos bolseiros

1 — Os bolseiros devem:

a) Cumprir pontualmente o plano de actividades estabelecido,
não podendo este ser alterado unilateralmente;

b) Cumprir as regras de funcionamento interno do INSA e as
directrizes do orientador;

c) Apresentar atempadamente os relatórios exigíveis nos termos
do regulamento e do contrato;

d) Elaborar um relatório final de apreciação do programa de
bolsa que deve conter uma lista das publicações e trabalhos
elaborados no âmbito do contrato, bem como cópia do res-
pectivo trabalho final, no caso de bolsa concedida para obten-
ção de grau ou diploma académico;

e) Cumprir os demais deveres resultantes da lei ou do com-
promisso assumido aquando da aceitação da bolsa.

2 — A violação dos deveres a que os bolseiros estão sujeitos será
sancionada de acordo com o estabelecido neste Regulamento.

CAPÍTULO VII

Cancelamento das bolsas

Artigo 26.o

Não cumprimento dos objectivos

O bolseiro que não atinja os objectivos estabelecidos no plano de
actividades aprovado ou cuja bolsa seja cancelada por motivo de vio-
lação grave dos seus deveres que lhe seja imputada pode ser obrigado
a restituir as importâncias que tiver recebido.

Artigo 27.o

Cancelamento da bolsa

1 — A bolsa pode ser cancelada, por decisão fundamentada do
director do INSA, quando se verifique o incumprimento dos deveres
do bolseiro constantes do presente Regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei penal, implica o cancelamento
da bolsa a prestação de falsas declarações pelo bolseiro sobre matérias
relevantes para a concessão da bolsa ou para apreciação do seu
desenvolvimento.

Artigo 28.o

Cessação do contrato de bolsa

São causas de cessação do contrato, com o consequente cance-
lamento do estatuto:

a) O incumprimento reiterado, por parte de uma das partes;
b) A prestação de falsas declarações;
c) A conclusão do plano de actividades;
d) O decurso do prazo pelo qual a bolsa é atribuída;
e) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circuns-

tâncias;

f) A constituição de relação jurídico-laboral com a entidade
acolhedora;

g) Outro motivo atendível, desde que previsto no contrato.

CAPÍTULO VIII

Núcleo do bolseiro

Artigo 29.o

Competência

Compete ao núcleo do bolseiro organizar os processos de can-
didatura a bolsas Ricardo Jorge, bem como o acompanhamento dos
bolseiros, prestar toda a informação relativa ao seu estatuto e, ainda,
prestar todos os esclarecimentos relativamente a este Regulamento.

Artigo 30.o

Composição

1 — O núcleo do bolseiro é composto por um representante do
director, que preside, por um investigador e por um representante
do núcleo de formação.

2 — Compete ao director do INSA proceder à nomeação dos ele-
mentos afectos ao núcleo do bolseiro.

Artigo 31.o

Modo de funcionamento do núcleo

1 — O núcleo reúne, obrigatoriamente, três vezes por ano ou sem-
pre que o seu presidente assim o entenda adequado.

2 — O Código do Procedimento Administrativo rege, com as devi-
das adaptações, o modo de funcionamento do núcleo do bolseiro.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 32.o

Informação e publicidade dos financiamentos concedidos

Será publicitada na página oficial na Internet do INSA toda a infor-
mação considerada relevante em matéria de informação e financia-
mento concedidos pelas bolsas Ricardo Jorge.

Artigo 33.o

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento são resolvidos tendo em aten-
ção os princípios e as normas constantes da Lei n.o 40/2004, de 18
de Agosto.

Artigo 34.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

ANEXO I

Subsídio mensal a atribuir ao bolseiro em função da respectiva bolsa para o ano de 2005
(Em euros)

Qualificação do bolseiro

Bacharel Licenciado Mestre Doutor

País Estrangeiro País Estrangeiro País Estrangeiro País Estrangeiro

Tipo de bolsa

Investigação científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 745 1 450 980 1 710 1 495 2 245
Investigação tendente à obtenção de grau ou diploma

académico pós-graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 745 1 450 980 1 710 1 495 2 245
Aperfeiçoamento tecnológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745 1450 745 1 450 980 1 710 1 495 2 245
Gestão de ciência e tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 745 1 450 980 1 710 1 495 2 245
Cientistas convidados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – – 2 650 –
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ANEXO II

Modelo de contrato de bolsa

Contrato de bolsa

Entre o Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, instituto
público com sede na Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, titular
do cartão de pessoa colectiva n.o 501427511, como primeiro outor-
gante, neste acto devidamente representado pelo seu director, Dr. Fer-
nando de Almeida, e . . . (nome, estado civil, morada completa do
bolseiro), bolseiro Ricardo Jorge, como segundo outorgante, tendo
como seu orientador científico . . . (identificação do orientador, indi-
cando a instituição onde presta serviço), é celebrado o presente con-
trato de bolsa que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

O primeiro outorgante entregará ao segundo outorgante um sub-
sídio mensal no valor de E . . . (valor por extenso), o qual revestirá
a forma de bolsa de investigação científica (BIC).

Cláusula 2.a

O subsídio de bolsa terá início em . . . / . . . /200. . . e terá a duração
de . . . meses.

Cláusula 3.a

1 — O bolseiro obriga-se a cumprir pontualmente o plano de acti-
vidades estabelecido e anexo ao presente contrato, bem como as direc-
trizes do seu coordenador.

2 — O bolseiro obriga-se, ainda, a cumprir as regras de funcio-
namento interno do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

3 — O despenho de funções a título de bolseiro é efectuado em
regime de dedicação exclusiva, nos termos regulamentares e legais.

Cláusula 4.a

O plano de actividades referido na cláusula anterior será realizado
no . . . (centro/laboratório), no âmbito do projecto «. . .».

Cláusula 5.a

O bolseiro tem direito à assunção, por parte da instituição finan-
ciadora, dos encargos resultantes das contribuições relativas à segu-
rança social mediante adesão ao regime do seguro social voluntário,
nos termos do respectivo estatuto do bolseiro de investigação.

Cláusula 6.a

O presente contrato não gera qualquer relação de natureza jurí-
dico-laboral nem de prestação de serviços, não adquirindo o segundo
outorgante a qualidade de funcionário ou agente.

Cláusula 7.a

São causas de cessação do contrato, com o consequente cance-
lamento do estatuto de bolseiro de investigação:

a) O incumprimento reiterado, por parte de uma das partes;
b) A prestação de falsas declarações;
c) A conclusão do plano de actividades;
d) O decurso do prazo pelo qual a bolsa é atribuída;
e) A revogação por mútuo acordo ou alteração das circuns-

tâncias;
f) A constituição de relação jurídico-laboral com a entidade

acolhedora;
g) Outro motivo atendível, desde que previsto no regulamento

e ou contrato.

Cláusula 8.a

Em tudo o não contemplado no presente contrato, será aplicado,
primeiramente, o Regulamento de Bolsas de Ricardo Jorge e a legis-
lação em vigor.

Pelas partes foi declarado que aceitam o presente contrato de bolsa
com todas as suas cláusulas, condições e obrigações, de que tomaram
inteiro conhecimento e a cujo cumprimento se obrigam.

Do presente contrato faz parte integrante o plano de actividades
anexo.

Este contrato foi celebrado em duplicado, sendo um exemplar para
cada uma das partes, fazendo ambos igualmente fé.

Pelo primeiro outorgante, o Director, Fernando de Almeida. — Pelo
segundo outorgante, . . . (nome do bolseiro BIC RJ).

ANEXO III

Modelo dos relatórios a elaborar pelo bolseiro
e pelo orientador ou coordenador

De acordo com o artigo 12.o da Lei n.o 40/2004, de 18 de Agosto,
os bolseiros devem elaborar periodicamente um relatório, o qual
deverá ser constituído por uma introdução, finalidades e objectivos
do projecto em que se encontra inserido, metodologias desenvolvidas
e aplicadas, resultados obtidos com discussão dos mesmos e actividades
subsequentes, directamente associadas ao projecto. O relatório deverá
conter uma lista de publicações, comunicações e trabalhos elaborados
no âmbito da bolsa, referente ao período em apreço.

O relatório deverá ser acompanhado por um parecer escrito e deta-
lhado do orientador (ou coordenador), referente às actividades do
bolseiro.

De acordo com a alínea f) do artigo 12.o da Lei n.o 40/2004, de
18 de Agosto, os bolseiros devem elaborar um relatório final, o qual
deverá ser constituído por uma introdução, finalidades e objectivos
do projecto, metodologias desenvolvidas e aplicadas, resultados obti-
dos com discussão dos mesmos, bem como cópia do trabalho final
«no caso de bolsa concedida para a obtenção de grau ou diploma
académico».

O relatório deverá ser acompanhado por um parecer escrito e deta-
lhado do orientador (ou coordenador), referente às actividades do
bolseiro, assim como o preenchimento de uma grelha resumo da apre-
ciação efectuada (modelo anexo).

ANEXO IV

Critérios de avaliação do relatório final

Análise do relatório de actividades

Nome: . . .
Categoria: bolseiro.
Avaliador: . . .
Categoria: . . .
Instituição: . . .

Item Insuficiente Regular Bom Excelente

1 Qualidade das actividades científicas e tecnológicas realizadas . . . . . . . . . . . . . . .

2 Dimensão e qualidade da documentação científica e técnica produzida . . . . . . . .

3 Relevância da formação e orientação científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 Produção científica: publicações e comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Item Insuficiente Regular Bom Excelente

5 Participação (do próprio) em estágios e outras actividades de formação
relevantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 Participação em estágios e outras actividades de formação internas e externas
organizadas pela instituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 Qualidade geral do relatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 Relacionamento interpares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 Relevância do trabalho realizado para a intituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 Apreciação geral da actividade do bolseiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . (assinatura).

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 586/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento, de 14 de Novembro de 2003, da Fundação Minerva — Cul-
tura — Ensino e Investigação Científica, entidade instituidora da Uni-
versidade Lusíada de Lisboa, solicitando a autorização de funciona-
mento neste estabelecimento de ensino do curso de licenciatura em
Enfermagem e o reconhecimento do respectivo grau de licenciado
(processo DSPP — DIV. Registo 76/2004 da Direcção-Geral do
Ensino Superior);

Considerando que o parecer da comissão técnica para o ensino
da enfermagem, constituída, no âmbito do grupo de acompanhamento
do ensino superior na área da saúde instituído pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 291/2003, publicado na 2.a série do Diário da República
de 27 de Março de 2003, que aqui se dá por inteiramente reproduzido,
concui, pelos fundamentos dele constantes, no sentido do indeferi-
mento do requerimento;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de
Setembro;

Considerando a proposta da Direcção-Geral do Ensino Superior,
cujo parecer se dá igualmente aqui por inteiramente reproduzido,
no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23
de Março, compete ao Estado, através do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, autorizar o funcionamento de cursos, reco-
nhecer graus académicos, garantir elevado nível pedagógico, científico
e cultural de ensino, bem como garantir e fiscalizar o cumprimento
da lei;

Considerando que tendo sido ouvida a requerente, nos termos e
para os efeitos do artigo 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, acerca da intenção de indeferimento do requerimento,
a mesma não apresentou novos elementos que justifiquem a alteração
do sentido da decisão:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 59.o e 60.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo:

1 — É indeferido o requerimento, de 14 de Novembro de 2003,
da Fundação Minerva — Cultura — Ensino e Investigação Científica,
entidade instituidora da Universidade Lusíada de Lisboa, solicitando
a autorização de funcionamento neste estabelecimento de ensino do
curso de licenciatura em Enfermagem e o reconhecimento do res-
pectivo grau de licenciado.

2 — Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

3 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 17 587/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de 12 de Novembro de 2003 da CEU — Cooperativa de
Ensino Universitário, C. R. L., entidade instituidora da Universidade
Autónoma de Lisboa Luís de Camões, solicitando a autorização de
funcionamento neste estabelecimento de ensino do curso de licen-
ciatura em Serviço Social e o reconhecimento do respectivo grau de
licenciado (processo DSPP — DIV. registo n.o 113/2004 da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior);

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 59.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março), a apreciação do requerimento de funcionamento
de cursos é realizada pela comissão referida no n.o 3 do artigo 52.o
do mesmo Estatuto;

Considerando que o parecer da referida comissão, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, conclui, pelos fundamentos dele
constantes, no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando a proposta da Direcção-Geral do Ensino Superior,
cujo parecer se dá igualmente aqui por inteiramente reproduzido,
no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, compete ao Estado,
através do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, auto-
rizar o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garan-
tir elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que tendo sido ouvida a requerente, nos termos e
para os efeitos dos artigos 100.o e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo, acerca da intenção de indeferimento do
requerimento, a mesma optou por não exercer o seu direito de audição:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 59.o e 60.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo:

1 — É indeferido o requerimento de 12 de Novembro de 2003 da
CEU — Cooperativa de Ensino Universitário, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões, soli-
citando a autorização de funcionamento neste estabelecimento de
ensino do curso de licenciatura em Serviço Social e o reconhecimento
do respectivo grau de licenciado.

2 — Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

22 de Julho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 17 588/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 11.o do Regulamento do Concurso Nacional de
Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.o 594/2005, de
15 de Julho, determino o seguinte:

Para efeitos de acesso ao ensino superior, os cursos congéneres
dos cursos das instituições de ensino superior da Região Autónoma
da Madeira (Universidade da Madeira, Escola Superior de Enfer-
magem da Madeira) são os constantes do anexo ao presente despacho.

15 de Julho de 2005. — O Director-Geral, António Morão Dias.


